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Abstract:  
In this paper, we discuss epistemological and theoretical approaches of grammatical and textual contents, fo-
cusing on their relevance in learning (Portuguese) contexts. We will argue that different epistemological ap-
proaches can be used complementarily; however, clear objectives must lead to different assessment tasks, en-
suring that they are not masking or merging the specific identity of texts, which can’t be reduced to linguistic 
objects, if we consider them in a social interactionism epistemological approach.  
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1. Introdução 
Nesta contribuição propomo-nos refletir sobre as relações entre conhecimentos gramaticais e conhecimen-
tos textuais, numa perspetiva de ensino-aprendizagem – e, de forma particular, de avaliação. Começaremos por 
destacar dois pressupostos que, decorrendo de análise de práticas comuns, permitirão evidenciar os contornos 
do problema em análise. Na secção seguinte, focalizaremos o quadro epistemológico do interacionismo social, 
assumindo o caráter consensual de que se reveste, em termos gerais, no âmbito dos estudos linguísticos sobre 
os textos e os discursos. Nessa base, equacionaremos os limites e desafios que se colocam, no confronto com 
trabalhos epistemologicamente diferenciados para, finalmente, analisarmos algumas das inter-relações possí-
veis entre conhecimentos (explícitos) sobre textos e sobre gramática. 
2. Pressupostos 
A presente contribuição assenta num conjunto de pressupostos que importa explicitar. Em primeiro lugar, 
assume-se a possibilidade de convivência pacífica e, sobretudo, produtiva, no âmbito do trabalho de didatização, 
entre conhecimentos teóricos produzidos e estabilizados em quadros teóricos e epistemológicos diferenciados. 
Referimo-nos concretamente, por um lado, à perspetiva generativista que, em Portugal, enquadra ainda, talvez 
de forma determinante, os estudos gramaticais; e, por outro, a epistemologias não generativistas que, em termos 
gerais, poderemos dizer centradas sobre o funcionamento da linguagem, como é o caso da Teoria Formal Enun-
ciativa e das diferentes abordagens adotadas no âmbito de estudos linguísticos sobre os textos e os discursos. 
Neste último âmbito, inscreve-se a epistemologia interacionista social que sustenta o quadro teórico e episte-
mológico do Interacionismo Sociodiscursivo em que se situa o presente trabalho. Em síntese, diremos que ado-
tar este último quadro – que assume a natureza inequivocamente social e individual da linguagem – não nos 
impedirá de recorrer a descrições gramaticais produzidas num quadro de sintaxe generativa, por exemplo. Ou, 
dito ao contrário: recorrer a descrições gramaticais produzidas num quadro de sintaxe generativa, por exemplo, 
não nos obriga a partilhar a perspetiva biologizante que, nesse contexto, se atribui ao fenómeno da linguagem.   
O segundo pressuposto é, simultaneamente, mais local e mais operacional: decorre da constatação de uma 
convivência insuficientemente explicitada (por vezes anárquica) entre conceções (linguísticas) de texto (como 
tipos de texto ou géneros de texto, entre outras), que circulam e são utilizadas em documentos de referência 
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para o trabalho docente. Veja-se, por exemplo, a prova de exame de 3.º ciclo. – 2014, 2.ª fase (http://iave.pt/ima-
ges/arquivo_de_provas/9_ano/91/PF-Port91-Ch2-2014.pdf):  
 
 
Figura 1: prova de exame de Português de final do 3.º ciclo do ensino básico 
A ambiguidade da instrução passa, em primeiro lugar, pelo recurso simultâneo a “texto narrativo” e a 
“narrativa” – mas admitimos que isso não seja particularmente relevante para o ciclo de escolaridade em causa. 
Já a obrigatoriedade de o texto a ser produzido “incluir, pelo menos, um momento de descrição e um momento 
de diálogo” parece problemática: o que se toma aqui, afinal, como característico (ou prototípico) do texto nar-
rativo? A presença de descrição e de diálogo? Ou a especificidade macroestrutural do tipo textual narrativo, a 
implicar uma sucessão de acontecimentos, hierarquizada (e não apenas cronologicamente sequencializada), de 
acordo com a estrutura (mínima) que corresponde a situação inicial, complicação e resolução? A consulta dos 
critérios de correção, igualmente disponibilizados no Arquivo do IAVE (cf. http://iave.pt/images/ar-
quivo_de_provas/9_ano/91/PF-Port91-Ch2-2014-CC.pdf), mostra que o segundo aspeto é tido em conta mas a 
ambiguidade permanece na correção: 
 
 
Figura 2: critérios de correção da prova de exame de Português  
de final do 3.º ciclo do ensino básico 
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Com efeito, para o mais alto nível de desempenho, no que diz respeito ao parâmetro (ou subparâmetro) 
tipologia, há um desdobramento de descritores que contempla os dois aspetos referidos: por um lado, a inclusão 
de descrição e de diálogo, explicitada na instrução; por outro, a organização macroestrutural característica do 
tipo narrativo. Mas os outros dois níveis de desempenho, que admitem a possibilidade de um “texto de tipo 
híbrido”, não explicitam quais as características que devem (ou deveriam) ser consideradas como “característi-
cas do texto narrativo”. Esta indefinição, se assim se pode dizer, pode explicar, pelo menos em parte, uma das 
conclusões do Relatório do IAVE relativamente às provas finais do 9.º ano, em 2014:  
 
(...) quando foi solicitado um texto narrativo, os resultados foram melhores (a classificação média 
em relação à cotação foi 71%, na prova de 2011), eventualmente por esta tipologia textual ter 
uma estrutura menos rígida que a de um texto de opinião; (...) (IAVE, 2015). 
 
Está longe de ser evidente o facto de um texto de caráter narrativo (como são, geralmente, uma história ou 
um conto, por exemplo) ter uma estrutura menos rígida do que a de um texto de opinião. Se considerarmos os 
aspetos referidos na instrução do exemplo anteriormente analisado, poderemos dizer que nada obsta a que um 
texto de opinião integre também “um momento de descrição e um momento de diálogo”. Já será uma questão 
diferente saber se esses hipotéticos momentos (de descrição e de diálogo) fazem parte do que se possa conside-
rar a estrutura mais frequente ou mais previsível de um texto de opinião. A resposta será negativa. Mas poder-
se-á dizer que a descrição e o diálogo fazem parte da estrutura mais frequente ou mais previsível de um texto 
de caráter narrativo? A resposta será igualmente negativa. A explicação para isto tem a ver com o facto de se 
confundir géneros de texto (como o romance ou o conto, por exemplo) com o modo narrativo que geralmente 
é usado em textos desses géneros, por um lado, e com o caráter sequencial prototípico, que pode estar associado 
ao modo narrativo, por outro. Assim, a descrição e o diálogo são elementos frequentes e, como tal, previsíveis, 
na construção de textos do género romance ou conto. Mas o modo narrativo que provavelmente os caracteriza 
define-se através dos tempos gramaticais em ocorrência, que localizam os acontecimentos representados rela-
tivamente a um ponto de referência temporal; e uma sequência narrativa prototípica (ou, como frequentemente 
se diz, um tipo de texto narrativo) acontece quando o modo narrativo organiza sequencialmente a ação em fases, 
a incluir, pelo menos, uma situação inicial, uma complicação e uma resolução. Se pensarmos, por exemplo, no 
Livro de Linhagens do Conde D. Pedro (Brocardo, 2006) facilmente se identifica o modo narrativo associado 
aos blocos linhagísticos que constituem a maior parte do texto, e de que aqui se reproduz um exemplo (escolhido 
de forma praticamente aleatória): 
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Figura 3 
 
Como mostra este exemplo, os segmentos linhagísticos são construídos no modo narrativo, com ocorrência 
reiterada de formas verbais no pretérito perfeito simples (“...foi casado(a) cõ...”, “… fez ẽ ela…”, “…ouue 
nome…”, entre outras); mas não há sequencialização narrativa prototípica, uma vez que se verifica apenas uma 
enumeração de ações ou acontecimentos, que se sucedem sem outra forma de organização sequencial. Pelo 
contrário, o chamado episódio da Batalha do Salado, que ocorre também no interior do Livro de Linhagens 
(título XXI), apresenta uma estrutura narrativa prototípica:  
- situação inicial, com a batalha, “muy doorida de crueza e de sanha”, a ser dominada pelo exército oposto;  
- nó desencadeador (“Estãdo os cristaaos ẽ esta presa e coita e auẽtuira sem esperança Chegarõ tres caua-
leiros ao priol dõ aluaro de pereira e disserõlhi. Senhor que fazedes os cristaãos estã ẽ perdiçõ asi como ueedes 
si deus hi nõ põ outra sauaçõ (…)”; 
- desenlace (resolução) (“(…) olharõ por ela e uirõna [a uera cruz] andar antre os mouros. e logo en si 
sentirõ que a graça de deus era cõ eles porque se acharõ aquela ora ualẽtes e esforçados come ẽ começo da lide. 
(…)”;  
- situação final, seguida de avaliação, ou moral (“Os mouros uirõ que seu feito ya pera mal de todo. diserõ 
que seu mafomede nõ auia poder pera os defender. Ali começarõ de fugir e gram parte deles pera a az do coral 
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que estaua cõtra a ribeira do mar que ainda estaua folgada. Aqui se cõpriu o que disse o priol dõ aluaro de 
pereira a el Rei dõ afomso que el pela sãta uera cruz e pelos nobres fidalgos auia de uẽçer primeiro.”).  
Compreender-se-á talvez melhor, agora, a confusão que pode gerar a passagem atrás citada, que aqui se 
reproduz parcialmente: “eventualmente por esta tipologia textual [texto narrativo] ter uma estrutura menos 
rígida que a de um texto de opinião; (...)”. A primeira dificuldade decorre do facto de se tratar o “texto narrativo” 
como uma tipologia textual: ora o texto de tipo narrativo, ou o texto narrativo prototípico, não é uma tipologia 
mas sim um dos cinco casos da tipologia textual (sequencial) geralmente considerada na bibliografia, de acordo 
com Adam (2011), que inclui, a par do tipo narrativo, os tipos descritivo, argumentativo, explicativo e dialogal; 
também o texto de opinião não é uma tipologia mas sim um género cujos exemplares recorrem, com frequência, 
à estruturação sequencial prototípica argumentativa (ou ao tipo argumentativo, se se preferir).  
Como é evidente, a análise destes casos não põe de forma nenhuma em causa a seriedade do trabalho e do 
contexto a que estão associados: trata-se apenas de evidenciar algumas ambiguidades ou oscilações (conceptu-
ais e terminológicas) que podem ter um impacto significativo, tanto no desempenho de quem é estudante como 
no trabalho de quem é docente. Os exemplos em causa são datados e servem aqui, sobretudo, como suporte 
para a reflexão. Convirá, por isso mesmo, sublinhar as propostas recentes de correção de perguntas de escrita, 
globalmente coerentes e teoricamente bem articuladas. No que diz respeito ao problema em análise, sublinha-
se também o papel desempenhado pelas Aprendizagens Essenciais (DGE-MEC, 2018), que vieram contribuir 
de forma positiva para a redução de ambiguidades e contradições. Mas o problema persiste. Um exemplo sim-
ples pode ser o do Dicionário Terminológico (Costa & Aguiar e Silva, 2008) que, na entrada Plano de texto, 
parece sugerir um valor sinonímico para as expressões tipo e género, embora os exemplos correspondam ape-
nas, e de forma inequívoca, a géneros de texto: “(…) Todo o texto se integra num tipo ou num género textuais 
– relatório, crónica, notícia, artigo científico, discurso político, conto, poema épico, tragédia, etc. – (…)” (Costa 
& Aguiar e Silva, 2008). 
3. A epistemologia interacionista social 
O quadro teórico e epistemológico do Interacionismo Sociodiscursivo (ISD) (Bronckart, 1997) assume-se 
na continuidade da corrente de pensamento conhecida como interacionismo social, partilhada por diferentes 
autores do início do século XX, com destaque para o papel fundador de Vigotsky e Voloshinov. O programa de 
trabalho do ISD focaliza o papel central da linguagem no desenvolvimento da pessoa, nas fases precoces de 
desenvolvimento da linguagem, na infância, mas também ao longo da vida. Trata-se, assim, de compreender as 
relações entre ação, pensamento e linguagem – esta última a compreender, e a estudar, como texto/discurso que 
mobiliza os recursos gramaticais de uma dada língua em uso. No presente contexto, mais do que desenvolver 
pormenorizadamente a especificidade do ISD, importará clarificar a epistemologia de base que o sustenta e que, 
radicando em autores fundadores como Vigotsky e Voloshinov, assume o primado do social. Isto significa, por 
um lado, que o social é determinante da própria constituição das identidades individuais, como evidencia Vi-
gotsky:   
Nous nous connaissons nous-mêmes parce que nous connaissons les autres, et par le même pro-
cédé que celui par lequel nous connaissons les autres, parce que nous sommes par rapport à nous-
mêmes les mêmes que les autres par rapport à nous. (...) la conscience est en quelque sorte un 
contact social avec soi-même. (Vigotsky, [1925]1994, pp. 47-48) 
Esta perspetiva converge com a forma como Voloshinov privilegia a dimensão interacional da enunciação 
(em detrimento do ato individual de produção):   
Revista da Associação Portuguesa de Linguística 
Antónia Coutinho 
Nº 5 – 09/2019 | 107-117 | doi 10.26334/2183-9077/rapln6ano2019a9                                                                                                           112 
 
La véritable substance de la langue n’est pas constituée par un système abstrait de formes linguistiques ni 
par l’énonciation-monologue isolée, ni par l’acte psycho-physiologique de la production, mais par le phéno-
mène social de l’interaction verbale, réalisée à travers l’énonciation et les énonciations. L’interaction verbale 
constitue ainsi la réalité fondamentale de la langue. (Voloshinov [1929]1977, pp.135-136). 
  
Ainda que muito brevemente referidos, os aspetos apontados permitem compreender a opção metodoló-
gica descendente para o estudo da língua que Voloshinov ([1929]1977, p. 137) claramente preconiza: em pri-
meiro lugar, o estudo das condições em que se realizam as interações verbais; a seguir, as diferentes possibili-
dades que pode assumir  a interação verbal; finalmente, as formas da língua. Por outras palavras: do(s) con-
texto(s) ao(s) texto(s), ou ao(s) género(s) de texto, e deste(s) às estruturas linguísticas, ou gramaticais em ocor-
rência1. Esta abordagem descendente, que decorre, como acabamos de ver, do primado (epistemológico) do 
social, pode considerar-se consensual no âmbito dos estudos linguísticos sobre os textos e os discursos – 
opondo-se, pelo contrário, à conceção biologizante e inata da linguagem, para a qual a questão textual seria 
secundária relativamente à estruturação do sistema da língua. Apesar desta oposição, parece viável pensar que, 
de um ponto de vista didático, se podem revelar úteis e produtivas opções metodológicas variadas e alternadas, 
ou simplesmente percursos diferenciados: dos contextos e dos textos às estruturas gramaticais, mas também das 
estruturas gramaticais aos textos e aos respetivos contextos. Esta solução de compromisso, também apontada 
por Bronckart (1997, p. 91), reitera o pressuposto atrás assumido – mas exige que se perspetivem com clareza 
as possibilidades da convivência epistemológica, como veremos no ponto seguinte.   
4. Limites e desafios da convivência epistemológica 
Como atrás ficou dito, parece compatível, a quem trabalha no quadro da epistemologia interacionista so-
cial, recorrer a descrições de estruturas gramaticais desenvolvidas no âmbito da gramática generativa. Pelo 
contrário, a recondução do objeto texto a um objeto gramatical aparece como uma cedência impossível – sim-
plesmente porque, como atrás se viu, os conhecimentos sobre texto(s) e género(s) de texto não são conheci-
mentos gramaticais.  
É essa, no entanto, a conceção assumida pela Gramática da Língua Portuguesa no capítulo 3D, intitulado 
Sintaxe e Semântica – frase simples e frase complexa (Raposo et al., 2013, pp. 1691-1755). Com efeito, é neste 
âmbito que são descritas questões de ordem textual: a primeira secção desse capítulo, a secção 34, intitula-se 
Organização textual e articulação de orações (Mendes, 2013, pp. 1691-1746) seguindo-se-lhe a secção 34A, 
intitulada Tipologias textuais (Nascimento, 2013, pp. 1747-1755). Uma tal organização só pode ser entendida 
na lógica de uma conceção estritamente linguística de texto (apesar de serem referidos os parâmetros da textu-
alidade, apresentados em Beaugrande, 1980 e Beaugrande & Dressler, 1981). Ao contrário deste posiciona-
mento – que subordina o texto à frase composta e à frase complexa, ou às estruturas de coordenação e de 
subordinação, o Dicionário Terminológico (DT) preserva a especificidade de um conjunto de disciplinas (Aná-
lise de Discurso, Retórica, Pragmática e Linguística Textual) que, genericamente, se podem aqui considerar no 
âmbito de uma linguística do uso (cf. Fonseca, 1994), distinta das disciplinas de ordem gramatical, reunidas 
sob a designação geral de Linguística Descritiva. É o que mostra a estrutura hierárquica do DT e da secção 
dedicada a texto:  
                                                 
1 Nas palavras de Voloshinov, [1929]1977: 137: “(...) des formes de la langue dans leur interprétation linguistique habituelle." 
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Figura 4: estrutura do Dicionário Terminológico 
Inversamente, importa sublinhar que os conhecimentos sobre texto(s) e género(s) de texto não devem (ou 
não podem) dispensar o recurso a conhecimentos gramaticais.  
Que inter-relações se podem, então, estabelecer, numa perspetiva de ensino-aprendizagem e, de forma 
mais específica, em termos de avaliação? 
5. Inter-relações 
São inter-relações habituais as que focalizam aspetos gramaticais como suporte para o trabalho de lei-
tura/compreensão de textos. Veja-se, a título de exemplo, a instrução que se segue: 
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Figura 5: prova de exame de final de 3.º ciclo, 2013, 2.ª fase 
Neste tipo de abordagem – cuja utilidade e pertinência não pomos em causa – encara-se o conhecimento 
gramatical (e respetiva avaliação) do ponto de vista do contributo que pode dar para a compreensão do sentido. 
Em última análise, ou de forma mais geral, perspetivam-se os conhecimentos gramaticais como elementos fa-
cilitadores dos processos de compreensão e de produção textuais:  
Mais directamente dependente do ensino explícito, formal e sistematizado e sendo transversal a estas com-
petências [compreensão do oral, expressão oral, leitura e escrita], o conhecimento explícito da língua permite o 
controlo das regras e a selecção dos procedimentos mais adequados à compreensão e à expressão, em cada 
situação comunicativa. (Reis et al., 2009, pp. 15-16) 
 
Ainda que, como acima dissemos, reconheçamos a pertinência deste tipo de trabalho, admitimos que não 
seja suficiente: ele dilui, ou apaga, a dimensão propriamente textual do objeto em análise, atomizando o sentido, 
ou reduzindo-o ao funcionamento da estrutura gramatical em análise. Consideramos assim que aprender / 
ensinar o conhecimento explícito da língua é necessário mas não suficiente: é necessário também 
aprender/ensinar o conhecimento explícito dos textos (de textos de diferentes géneros, literários e não 
literários).  
Sem querermos repetir o que atrás ficou exposto, não podemos deixar de sublinhar que o conhecimento 
explícito do(s) (géneros de) texto(s) implica aspetos contextuais e organizacionais (macroestruturais e 
microestruturais). Ainda que, como em todo o trabalho de investigação ou de análise, seja legítimo e certamente 
necessário fazer recortes (metodológicos), não pode deixar de se destacar o interesse de abordagens 
complementares, suscetíveis de darem conta da complexidade inerente aos objetos textuais. Nesta perspetiva, 
que lugar pode caber ao ensino-aprendizagem, e à avaliação, de conhecimento gramatical? 
Uma das inter-relações desejáveis, deste ponto de vista, tem a ver com trabalho (explícito) sobre formas 
ou estruturas linguísticas específicas que constituem um aspeto decisivo para o (re)conhecimento/domínio do 
(género de) texto em análise ou em produção. Este trabalho pode passar pela identificação (observação, 
reconhecimento, sistematização e reutilização) de estruturas gramaticais características de determinado género 
(cf, Dolz, Noverraz & Schneuwly, 2004, p.115). Mas pode também desenvolver-se diferencialmente, 
identificando o recurso às mesmas estruturas gramaticais em diferentes géneros de texto ou, pelo contrário, o 
recurso a diferentes estruturas gramaticais em exemplares de um mesmo género de texto. é este último caso que 
podem ilustrar os dois textos que a seguir se reproduzem, retirados da revista Up (fevereiro de 2015): 
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Figura 6: nota biográfica de Natália Correia 
 
 
Figura 7: nota biográfica de Garrett MacNamara 
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Trata-se de duas notas biográficas, publicadas no mesmo número da revista Up, em fevereiro de 2015. 
Uma primeira leitura evidencia recursos gramaticais diferentes: na nota biográfica de Macnamara, constata-se 
a oposição entre o desenvolvimento, com formas verbais no pretérito perfeito simples, a configurarem a enu-
meração de momentos/episódios da (história de) vida, e a conclusão, em que ocorrem formas verbais no pre-
sente do indicativo com valor deítico e estrutura de definição (X é Y); a nota biográfica de Natália Correia, pelo 
contrário, está cronologicamente estruturada, verificando-se, no entanto, a ocorrência de presente do indicativo 
sem valor deítico. Que valores se associam ao uso destes diferentes tempos gramaticais? Haverá algum aspeto 
contextual que determine esses usos? A observação orientada e a sistematização destes usos permitem a sua 
reutilização em situação de produção? 
5. Conclusão 
A concluir, limitar-nos-emos a reiterar, evocando agora também Coseriu (2007), que os textos não podem 
ser considerados como “meros factos de língua” (Coseriu, 2007: 139). Mas esses mesmos textos – na comple-
xidade que os caracteriza – não podem ser trabalhados (compreendidos, produzidos) sem os recursos linguísti-
cos que mobilizam. Diz Bernardo Soares (1982: 21), em O Livro do Desassossego:  
Analysando-me á tarde, descubro que o meu systema de estylo assenta em dois principios, e immediata-
mente, e á boa maneira dos bons classicos, erijo esses dois principios em fundamentos geraes de todo estylo: 
dizer o que se sente exactamente como se sente – claramente, se é claro; obscuramente, se é obscuro; confusa-
mente, se é confuso –; comprehender que a grammatica é um instrumento, e não uma lei. 
 
Não se creia que isto é “apenas” uma questão de estilo. A gramática pode (e provavelmente deve) ser 
estudada e avaliada em si mesma. Mas quando o objeto de análise é o texto, o que importa saber (compreender, 
saber fazer) e avaliar é o que cada estudante ou cada pessoa é capaz de fazer com os instrumentos gramaticais 
de que dispõe.  
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